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NOTA PÚBLICA – REFORMA ADMINISTRATIVA NÃO TRAZ MELHORIAS 

PARA O SERVIÇO PÚBLICO E PARA A POPULAÇÃO 

 

O SINAIT manifesta publicamente a preocupação com o teor da Proposta de Emenda 

à Constituição – PEC 32/2020, a chamada Reforma Administrativa, encaminhada pelo 

governo ao Congresso Nacional em 3 de setembro. Uma medida desnecessária e 

antidemocrática, uma vez que não foi precedida de diálogo com os diretamente atingidos – 

os servidores públicos nas esferas federal, distrital, estaduais e municipais.  Além disso, 

inoportuna, pois apresentada durante uma crise sanitária mundial que, justamente, requer 

todos os esforços do Estado para garantir socorro à população, sob diversos aspectos. 

  

Até o momento, não há argumentos técnicos consistentes que justifiquem a tal reforma. 

É apontada pela equipe econômica como a redenção para a crise. Entretanto, não passa, na 

realidade, de uma gota no oceano. Vai fragilizar os mecanismos de acesso e controle no setor 

público, favorecendo uma política de clientelismo, contra a qual o SINAIT e dezenas de outras 

entidades sempre se posicionaram.   

 

O concurso público é um instituto universal, defendido como única forma de ingresso 

em carreiras públicas e se encontra francamente ameaçado pelo texto da reforma. É a 

garantia da profissionalização do serviço público e do cumprimento de princípios 

constitucionais: legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. Da mesma forma, a 

estabilidade, que se constitui em defesa dos servidores e da sociedade diante da constante 

troca de políticos em cargos eletivos ou de livre provimento. É o que garante, minimamente, 

a continuidade de políticas públicas que beneficiam a população.  

 

O SINAIT não identificou no texto da PEC, até agora, proposta que trará melhoria ao 

serviço público. O governo cede a pressões do mercado financeiro, que incentiva a redução 

do Estado para que as relações sejam livres, sem qualquer tutela. Precedida das reformas 

trabalhista e previdenciária, vem coroar um modelo econômico desumano. Após praticamente 
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extinguir os direitos dos trabalhadores da iniciativa privada, o governo pretende nivelar por 

baixo as condições de trabalho no setor público.  

 

Um ponto que chama a atenção é a exclusão de algumas carreiras da chamada 

reforma administrativa, que não serão afetadas pelas medidas propostas. Não há razões e 

fundamentos razoáveis para a proposta do governo, bem como para qualquer forma 

discriminatória de tratamento para o conjunto dos servidores públicos.  

 

É um cenário muito preocupante. A presente pandemia mostrou, claramente, a 

importância e a essencialidade dos serviços públicos e do Estado. O atendimento às vítimas 

da Covid-19 foi praticamente todo realizado na rede pública de saúde. O auxílio emergencial 

veio do Estado. As fiscalizações, entre elas a Auditoria-Fiscal do Trabalho, impediram a 

barbárie. Nada disso foi oferecido por conglomerados econômicos privados. 

 

Todo o contexto está a demonstrar a necessidade de fortalecimento, modernização e 

ampliação do setor público, de investimentos e de capacitação constantes de seu corpo de 

funcionários, e não o contrário. O que leva ao questionamento de a quem esta reforma 

beneficia. Com toda a certeza não é o povo nem os servidores públicos nem o País. Uma 

constatação que exige uma reação à altura. 
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